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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF, 
POR ANALOGIA. ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. PENSÃO ESPECIAL DE 
SERINGUEIRO E APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, PROVIDO.
1. A alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015 deu-se de forma genérica, 
circunstância que impede o conhecimento do recurso especial, no ponto, por 
deficiência na fundamentação. Aplicação da Súmula 284/STF, por analogia.
2. A Lei 7.986/1989 disciplinou a pensão vitalícia de seringueiro, exigindo como 
requisitos para o seu pagamento, nos arts. 1º e 2º, a comprovação do exercício laboral 
na atividade, bem como a inexistência de meios para a manutenção da subsistência do 
seringueiro e de sua família, demonstrando que o pagamento da pensão mensal 
vitalícia é incompatível com a existência de outra renda mensal ou periódica que lhes 
garanta o sustento familiar. 
3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de não ser possível a acumulação de 
pensão especial de seringueiro com aposentadoria por idade rural, pois há 
incompatibilidade no sistema de assistência social brasileiro para a concessão 
simultânea de benefício previdenciário de natureza contributiva e a concessão ou 
manutenção de benefício assistencial, em que a situação de vulnerabilidade social é 
pressuposto necessário para o seu pagamento.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido, para 
reconhecer a impossibilidade de acumulação da pensão vitalícia de seringueiro com a 
aposentadoria por idade rural, sem prejuízo de ser garantida à autora a opção pelo 
benefício que lhe for mais vantajoso.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer em parte do recurso e, 
nessa parte, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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                    Brasília, 16 de abril de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, recurso especial interposto pelo 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra o acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região, que negou provimento ao recurso de apelação, para 
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confirmar a sentença de concessão da segurança, que reconhecera a possibilidade de 

cumulação da pensão especial de seringueiro com a aposentadoria por idade rural (fls. 

259-266).

Opostos embargos de declaração (fls. 216-221), foram rejeitados pelo aresto 

de fls. 243-249.

No recurso especial, interposto com fulcro no art. 105, III, a, da CF/1988, 

aponta o recorrente violação ao art. 1.022 do CPC/2015, ao fundamento de que o 

acórdão recorrido não apreciou as questões referentes à impossibilidade de 

acumulação de pensão especial seringueiro com aposentadoria do Regime Geral de 

Previdência Social.

Aponta, ainda, negativa de vigência aos arts. 1º e 2º da Lei 7.986/1989, 

tendo em vista a impossibilidade de cumulação da pensão especial de seringueiro com 

benefício previdenciário, pois a concessão da pensão vitalícia depende da 

comprovação de carente, que é elidida quando o requerente usufrui de outro benefício 

previdenciário.

Requer, ao final:
 

[...] seja conhecido e provido o presente recurso, para anular o acórdão 
que julgou os Embargos de Declaração do INSS por violação ao artigo 
1022 do CPC. Caso adentre ao mérito, por violação aos artigos 1° e 2°, 
da Lei n° 7.986/89, a fim de reformar o acórdão e julgar improcedente o 
pedido (fl. 265).

 
Apresentadas as contrarrazões às fls. 269-276, o recurso especial foi 

admitido pelo Tribunal de origem (fls. 284-286), vindo conclusos os autos em 1/12/2023 

(fl. 293).

É, em síntese, o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Na origem, trata-se de mandado 

de segurança impetrado contra o Gerente Executivo do INSS do Estado do Amazonas, 

objetivando o restabelecimento do benefício de pensão por morte de dependente de 
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seringueiro, bem como a abstenção, pela autarquia, de cobrança dos valores que 

considerou indevidamente pagos à impetrante.

O Tribunal de origem, mantendo a sentença de concessão da segurança, 

negou provimento à apelação do INSS e à remessa oficial, o que ensejou a 

interposição do presente recurso especial.

Inicialmente:
 

[...] a alegação de afronta ao art. 1.022 do CPC, de forma genérica, sem 
a efetiva demonstração de omissão do acórdão recorrido no exame de 
teses imprescindíveis para o julgamento da lide, impede o conhecimento 
do recurso especial, ante a deficiência na fundamentação (Súmula 284 
do STF) (AgInt no AREsp 1.740.605/SP, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 5/12/2023).

 
No caso, a parte recorrente não demonstra, de forma clara, qual seria o 

ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 

importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai a aplicação do óbice da 

Súmula 284/STF, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.

Por outro lado, melhor sorte assiste ao recorrente.

O Constituinte de 1988, no art. 54 do ADCT. reconhecendo a necessidade 

de amparar os seringueiros recrutados nos termos do Decreto-lei 5.813/1943, bem 

como aqueles que, atendendo ao apelo do Governo brasileiro para o esforço de guerra, 

trabalharam na produção da borracha na região amazônica durante a Segunda Guerra 

Mundial, previu a concessão de um benefício de natureza assistencial, conhecido como 

"pensão vitalícia aos Soldados da Borracha".

A Lei 7.986/1989 disciplinou a pensão vitalícia de seringueiro, exigindo como 

requisitos para o seu pagamento, nos arts. 1º e 2º, a comprovação do exercício laboral 

na atividade, bem como a inexistência de meios para a manutenção da subsistência do 

seringueiro e de sua família, demonstrando que o pagamento da pensão mensal 

vitalícia é incompatível com a existência de outra renda mensal ou periódica que lhes 

garanta o sustento familiar.

Sobre o tema, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de não ser 
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possível a acumulação de pensão especial de seringueiro com aposentadoria por idade 

rural, pois há incompatibilidade, no sistema de assistência social brasileiro, para a 

concessão simultânea de benefício previdenciário de natureza contributiva e a 

concessão ou manutenção de benefício assistencial, em que a situação de 

vulnerabilidade social é pressuposto necessário para o seu pagamento.

Nesse sentido:
 

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SOLDADO DA BORRACHA. SERINGUEIRO. 
PENSÃO VITALÍCIA. ART. 54 DO ADCT. LEI N. 7.986/89. 
CUMULAÇÃO COM OUTRO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Cuidam os autos da possibilidade de cumulação de pensão 
vitalícia de seringueiro, prevista no art. 54 do ADCT e 
regulamentada pela Lei 7.986/89, com outro benefício 
previdenciário.
2. Segundo consolidado e atual entendimento desta Corte, não é 
possível a cumulação de pensão vitalícia de seringueiro, prevista 
no art. 54 do ADCT, com outro benefício previdenciário, pois "Há 
uma situação de incompatibilidade no sistema de assistência 
social brasileiro para a concessão simultânea de benefícios 
previdenciários de natureza contributiva, entendendo este como 
uma prestação paga ao trabalhador em razão da sua vinculação a 
um dos regimes públicos previdenciários vigentes (RGPS ou 
RPPS) e a concessão ou manutenção de um benefício assistencial 
em que a situação de vulnerabilidade social é pressuposto 
necessário para o pagamento." (REsp 1755140/AM, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/2/2019, DJe 
30/5/2019).
3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 
1.946.474/AC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 22/11/2022, DJe de 25/11/2022).
 
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO VITALÍCIA. SERINGUEIRO. 
APOSENTADORIA DO REGIME GERAL. CUMULAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do STJ possui o entendimento de que não é 
possível a cumulação das verbas de pensão vitalícia de seringueiro 
com a aposentadoria do Regime Geral de Previdência Social - 
RGPS, uma "vez que há incompatibilidade no sistema de 
assistência social brasileiro para a concessão simultânea de 
benefícios previdenciários de natureza contributiva e a concessão 
ou manutenção de benefício assistencial em que a situação de 
vulnerabilidade social é pressuposto necessário para o 
pagamento" (REsp 1.938.622/AC, rel. Ministra Assusete Magalhães, 
DJe 02/06/2021).

Documento eletrônico VDA41074670 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 17/04/2024 17:05:08
Código de Controle do Documento: ad36d5df-d0bb-400e-bb4c-ded571a2ad45



2. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp 1.991.434/AC, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 
3/10/2022).

 
Isso posto, conheço, em parte, do recurso especial e, nessa extensão, dou-

lhe provimento, para reconhecer a impossibilidade de acumulação da pensão vitalícia 

de seringueiro com a aposentadoria por idade rural, sem prejuízo de ser garantida 

à autora a opção pelo benefício que lhe for mais vantajoso.

Deixo de condenar a recorrida em honorários advocatícios, diante da 

previsão do art. 25 da Lei 12.016/2009.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 
48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques 
e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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